Ação declaratória de titularidade de carteira de ações  

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA MERITÍSSIMA ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE GUARULHOS – ESTADO DE SÃO PAULO

MARCO , brasileiro, solteiro, profissional autônomo, inscrito no RG/SSP/SP sob o nº ......., e inscrito no CPF/MF sob o nº ........., residente e domiciliado à Rua ............., Guarujá, Estado de São Paulo, vem, respeitosamente, à elevada presença de Vossa Excelência, propor com fundamento nos artigos 272 e seguintes do Código de Processo Civil, e com fundamento no princípio geral de direito da vedação ao enriquecimento sem causa, artigos 927 do Código Civil, artigo 1553 do Código Civil de 1916, artigos 4º, 5º e 6º da Lei de Introdução ao Código Civil, artigo 5º, inciso V e X, da Constituição da República de I988, e demais legislação à espécie aplicável, a competente:

AÇÃO ORDINÁRIA DECLARATÓRIA DE TITULARIDADE DE CARTEIRA DE AÇÕES, CUMULADA COM PEDIDO COMINATÓRIO E PEDIDO, EM CARÁTER DE URGÊNCIA-URGENTÍSSIMA, DE TUTELA ANTECIPADA, CUMULADA, TAMBÉM, COM PEDIDO DECLARATÓRIO DE TRANSFERÊNCIA DE TITULARIDADE DE CARTEIRA DE AÇÕES E INVESTIMENTOS, CUMULADO COM PEDIDO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS

Em face de: ROSANGELA , brasileira, casada, promotora de vendas, portadora da cédula de identidade RG/SSP/SP nº ........, e inscrita no CPF/MF ........., residente e domiciliada na Rua ............. Município de Guarulhos, São Paulo.

Pelas razões de fato e de direito a seguir expostas:

DOS FATOS:

1. = O autor é representante comercial, atuando no ramo de confecções, também prestando serviços em bordados eletrônicos, pois possui aparelhos com tecnologia que o permitem fazê-lo.

2. = Em 1993, a ré procedeu a abertura de uma conta corrente no Banco .............), cujos dados são fornecidos: agência Consolação, nº ........., conta corrente nº ........., Endereço: Rua ..........., São Paulo – SP, Telefones: (011) .................

3. = A requerida nunca manifestou qualquer interesse em trabalhar em qualquer outro banco que não fosse o Banco........, razão pela qual outorgou, em nome do autor, procuração pública com amplos e plenos poderes para pudesse o autor movimentar a referida conta bancária.

3.1 = Assim, após a outorga do mandato, em 26 de novembro de 1993, a conta bancária da ré passou a ser movimentada apenas pelo autor.

4. = Dos documentos que integram a exordial, constata-se que o autor, utilizando a conta bancária, como se sua fosse, efetuava depósitos e saques, custodiava ações que adquiria junto à Bolsa de Valores de São Paulo.

5. = Com o tempo, à vista dos bons resultados obtidos, com as ações da Vale do Rio Doce, o autor comprou outras ações que ficaram custodiadas na referida conta corrente da Corretora do B........... -.............

5.1 = Importante frisarmos, aqui, que o autor sempre adquiriu essas ações com recursos próprios, conforme comprovam os documentos de fls..

6. = O saldo em conta dessas ações, em termos de quantidades de ações é: ACESITA PN – 16,000,000 ações, ELETROBRAS pn – 500,000 ações; LIGHT ON 300,000 ações; PARANAPANEMA ON - 10,000,000 ações e USIMINAS PNA 400 ações.

7. = Com o decurso de tempo, entendeu por bem o autor transferir estas ações para o Banco do Brasil, ou para o Banco Itaú, onde tem conta corrente.

8. = Assim, em companhia de sua mãe, comunicou a ré, sua irmã, que encerraria a conta do B.............., retrocitada nos autos deste processo. 

9. = Qual não foi a surpresa do autor, então, ao descobrir que a ré revogara os poderes que outorgara ao autor e que, a partir daquele momento somente ela iria administrar a referida conta corrente, sendo que, na frente da pro-genitora de ambos, afirmou, chantageando o autor, dessarte, que sabia que o dinheiro/ações lhes pertencia(dessarte), contudo, se o mesmo não concordasse em entregar-lhe metade dos dividendos depositados, ele perderia tudo o que tinha.

10. = Apesar de ser um equívoco usar a conta corrente de terceiros para fazer negócios, é certo, Nobre Julgador, que o autor sempre agiu de boa-fé.

11. = É certo que a renda da ré e de seu marido não chegam à importância de R$ 1.000,00 (um mil reais) por mês, razão pela qual jamais poderia angariar um valor como aquele constante da conta corrente e das ações, inclusive porque tem restrições nominais.

12. = É certo que fora instaurado, a pedido do autor, inquérito criminal a fim de que fossem apurados os fatos para a constatação do crime de apropriação indébita, o qual, apesar do lúcido relatório do DD. Delegado de Polícia da 4ª DELPOL de São Paulo, o qual entendeu haver tanto a materialidade delitiva, quanto a caracterização da autoria, fora, indevida e erroneamente, arquivado (ainda que temporariamente) posto que o Ministério Público não entendeu presentes os requisitos necessários à abertura do processo penal. Contudo, certo firmar-se que nem tudo que não é crime seja necessariamente lícito, adentrando-se aí a figura jurídica do “quase-delicto”, isto é, do ilícito civil.

13. = Todavia, em cota no citado processo, o Ministério Público manifestou-se nos seguintes termos:

“Não há nos autos indícios suficientes para a propositura da competente ação penal.

Entretanto, para resguardar as ações cuja titularidade se vai discutir, apesar de estarem em nome de Rosangela de Almeida Lima, requeiro seja oficiado ao Banco Bradesco S/A e ao Banco Itaú S/A, determiando-se o bloqueio das mesmas.”

14. = Data vênia, as informações prestadas pelo Órgão Ministerial estão equivocadas, posto que, indubitavelmente encontravam-se presentes no caso em tela indícios de autoria e materialidade delitiva, necessários para ensejar a propositura da ação penal.

15. = É certo ainda, que nos autos do IP aberto para a apuração dos fatos, o próprio marido da ré testemunhou no sentido de que a requerida chantageou e extorquiu o autor, exigindo quantias da ordem equivalente a metade do patrimônio do autor.

16. = Com efeito, Excelência, se isso não é evidencia de autoria e materialidade delitiva, então nada mais o é, e, neste particular, entendemos ter agido de forma desinteligente o representante do órgão ministerial.

17. = Contudo, tal fato será apurado em tempo e momento oportuno.

DO DIREITO – DA POSSIBILIDADE DO DIREITO DE AÇÃO, NO CASO CONCRETO

18. = ‘In casu’, temos que é líquido e certo o direito do demandante à propositura da presente demanda. Com efeito, não há, em hipótese alguma que se falar em ausência de interesse de agir por parte do requerente.

19. = As provas nos autos relacionadas, demonstram, de forma clara e indubitável, que os valores constantes na conta corrente, já mencionada esta conta nesta exordial, da requerida, de fato, pertencem ao autor.

DO DIREITO – DA VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA

20. = “Princípios Gerais de Direito (...)”, nos dizeres de ACQUAVIVA, (...) são os princípios que decorrem do próprio fundamento da legislação positiva, que, embora não se mostrando expressos, constituem os pressupostos lógicos necessários das normas legislativas. (...)”

21. = Por outras palavras, pode-se dizer que o binômio Princípio Geral de Direito-Norma Constitucional é a força centrípeta em torno do qual deve gravitar todo o Ordenamento Jurídico. (Normalmente esta lição é aprendida, nas aulas de I.E.D., no Primeiro Ano de qualquer curso de bacharelado em Direito.)

22. = É considerado, em nosso ordenamento filosófico-jurídico, Princípio Geral de Direito, a vedação ao enriquecimento sem causa. O locupletamento ilícito, pode ser definido pelo aumento no patrimônio de alguém, motivado pelo empobrecimento injusto de outrem.

23. = Ora, Julgadores, ainda que desconsiderássemos todos os textos legais, já apontados ao longo desta peça, não há maneira de não considerarmos o abuso pretendido pela ré de locupletar-se às custas do dinheiro e do esforço de seu irmão, sendo certo que seu marido confirmou em sede de IP, saber pertencer os valores/ações, ao requerente. Com efeito, se esse abuso pretendido pela ré não for vedado, e esta função compete ao Poder Judiciário, com certeza constituirá fonte de enriquecimento sem causa para o apelado.

24. = O Judiciário, dentro da Nobre Competência que lhe fora atribuída, a de fazer JUSTIÇA (dar a cada um o que é seu...) não pode calar-se ante o abuso pretendido pelo ré.

DO DIREITO – DO DANO MATERIAL CAUSADO AO REQUERENTE

25. = Com fundamento legal no artigo 1553 do Código Civil de 1916, aplicável ao caso concreto, quer por ser a lei da época dos fatos, quer por força da Lei de Introdução ao Código Civil que estabelece que, na falta de regulamentação específica, o Juiz se valerá da analogia para solucionar o caso concreto, é certo que a requerida deverá indenizar o autor por danos materiais (lucro cessante/dano emergente) que lhes foram causados.

26. = Com efeito, o mercado de ações é extremamente volátil e o requerente tem grande experiência no mesmo. Sendo impossibilitado, por ato exclusivo e doloso da requerida, que revogou-lhe maliciosamente a procuração firmada, é certo que tem deixado de auferir lucro com a comercialização de ações no mercado financeiro. 

27. = É difícil apurar-se o tamanho da perda, razão pela qual entende o autor deva ficar ao bom alvitre de Vossa Excelência, o quantum debeator referente ao dano material causado ao autor, nos exatos e precisos termos do artigo 1553 do Código Civil de 1916.

DO DIREITO – DO DANO MORAL

28 = In casu, nos termos do artigo 5º, inciso V e X, da Constituição da República de I988, e demais legislação a espécie aplicável, temos que o autor tem indubitável direito à reparação de danos morais contra a ré.

29. = Com efeito, a ré abusou da confiança que seu irmão lhe depositara e, E. Magistrado, se isso não é motivo bastante para caracterização do dano moral, então nada mais o é.

30. = Um vínculo de afeição e consangueneidade fora rompido, apenas por conta da ganância da ré. Uma situação como esta, Nobre Julgador, urge seja reparada pelo Poder Judiciário.

31. = Imperioso anotarmos que, nos autos do IP, há provas de que a ré tentara chantagear seu irmão, ora autor, para obter vantagem indevida.

32. = Com efeito, Nobre Juiz, a atitude da ré é deplorável e urge seja imediatamente sancionada pelo Poder Judiciário, dentro de sua Nobre e primordial função que é o estabelecimento da Justiça.

33. = Entende o autor que a condenação da ré na importância de R$ 50.000,00 (cincoenta mil reais), atenderá o duplo efeito que deve ter a indenização por danos morais, isto é, punitivo e compensatório.

DO DIREITO – DO PEDIDO COMINATÓRIO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER EM SEDE DE TUTELA ANTECIPADA

33. = Do perigo da demora: Nobre Julgador. O perigo da demora no caso, resta evidente. O mercado de ações é de extrema volatilidade (vide documento anexo), sendo certo que o requerente possui a expertise para operá-lo e sua irmã (ora ré) não.

34. = Por seu turno, a fumaça do bom direito resulta no fato de que todos os documentos colhidos no IP evidenciam que os valores movimentados na conta da ré, de fato pertenciam ao reclamante.

35. = Tanto assim o é, que o próprio Ministério Público, apesar de erroneamente ter determinado o arquivamento do IP, pugnou, no que foi atendido pelo Magistrado criminal, ficassem os valores bloqueados até ordem judicial posterior.

36. = Indubitável, in casu, a caracterização da verossimilhança do alegado.

37. = Assim, neste particular tópico, requer o autor seja concedida tutela antecipada, a fim de que possa ser transferida a custódia das ações, os dividendos e os juros sobre capital próprio creditados nas ações durante o período, devidamente corrigidos, até a presente data, já mencionadas, que estão em custódia no Banco Bradesco S/A e no Banco Itaú S/A, bloqueadas por ordem judicial, com a finalidade de poder realizar investimentos (compra e venda de ações) no mercados de ações; podendo sacar os frutos das negociações, mantendo o valor patrimonial, na conta do autor, Banco Itaú, agência 3355, conta corrente 05120-6, ou para conta a ser designada por Vossa Excelência, no Banco Nossa Caixa S/A, a fim de que o longo tempo do processo venha causar, devido às injunções do mercado, a perda do valor do patrimônio do autor.

38. = Importante frisar que tal medida não apenas não é prejudicial para a ré como, na eventual improcedência da ação, hipótese aceitável somente por apreço à retórica, o próprio patrimônio da ré estaria resguardado.

39. = Posto isto, presentes os pressupostos do artigo 273 do Código de Processo Civil, requer então o autor seja concedida a medida liminar para essa finalidade.

DO PEDIDO

40. = Assim, ante o exposto, é a presente para requerer:

41. = Seja citada a ré no endereço declinado na exordial.

42. = Seja condenada a ré a pagar ao autor, a título de danos morais, a importância de R$ 50.000,00.

42.1 = Desde logo informa o autor que, na hipótese da ré não apresentar defesa, imediatamente renunciará autor ao qualquer pedido de indenização por danos morais, posto entender que esta seria uma solução amigável de alguém, que, reconhecendo sua culpa, procura reparar o mal causado.

43. = Seja condenada a ré a pagar ao autor danos materiais, os quais deverão ser arbitrados por Vossa Excelência.

43.1 = Desde logo informa o autor que, na hipótese da ré não apresentar defesa, imediatamente renunciará autor ao qualquer pedido de indenização por danos materiais, posto entender que esta seria uma solução amigável de alguém, que, reconhecendo sua culpa, procura reparar o mal causado.

44. = Seja concedida tutela antecipada para o fim específico de permitir ao autor operar o mercado de ações, com os valores/carteira de ações, constante da(s) conta(s) bancária(s) já citada(s) neste processo. Ressaltando-se, que o autor deverá manter aplicado no Banco depositário, o qual poderá ser a Nossa Caixa Nosso Banco, podendo, o autor, mantendo íntegro o valor principal acrescido de correção monetária, levantar o rendimento dos frutos, isto é, do lucro proveniente da carteira de ações mencionada no processo.

45. = Seja ao final tornada definitiva a tutela antecipada.

46. = Protesta provar o alegado por todos os meios.

47. = Requer condenação da ré em custas processuais e honorários advocatícios.

48. = Requer a concessão dos benefícios da gratuidade da justiça.

49. = Dá-se à causa, para fins de alçada, o valor de R$ 50.000,00.

Nestes termos,

r. deferimento.

São Paulo, 06 de junho de 2.006

